
ATA DA 6ª (SEXTA) REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª (SEGUNDA) SESSÃOLEGISLATIVA DA 

LEGISLATURA 2017/2020, realizada no dia vinte de março de dois mil e dezoito, sob a presidência do 

Sr. Ver. Thiago Oliveira Malagoli. Havendo número legal o Sr. Presidente declarou, em nome de Deus, 

aberta esta reunião às dezenove horas e cinco minutos. A mensagem bíblica foi substituída pela oração do 

Pai Nosso. Foi executado o Hino Nacional. Estavam presentes, na primeira chamada, os (as) Srs. (as) 

Vereadores (as): Adriana Fátima de Paula Magalhães; Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz; Carlos 

Alberto Silva (Carlão); Florisvaldo José de Souza (Valtinho); Joel da Silva Carvalho; José de Arimatéia 

Neves; José Roberto dos Santos (Salitre); Marcilene Jacinto Queiroz; Neuza Mendes; Paulo Roberto dos 

Santos (Panxita); Roberto Margari de Souza e Rogério Moreira Silva (Rogério Nelis). Foram justificadas 

as ausências do Sr. Ver. Pastor Alaércio Rodrigues Luzia e da Sra. Ver.ª Raquel Aparecida Rezende 

Morais. Não houve leitura de correspondências.  A Ata da 5ª (Quinta) Reunião Ordinária da 2ª (Segunda) 

Sessão Legislativa da Legislatura 2017/2020 foi aprovada por unanimidade. A Sra. Ver.ª Dra. Neusa 

Mendes requereu, como Líder do Governo, o encaminhameto às Comissões para emissão dos devidos 

pareceres dos Processos de Lei: nº 146/2018 (PL 12/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa 

do chamamento público para conceder auxílio às entidades de assessoramento: conselho central de 

patrocínio SSVP, ACEI – Associação dos Centros Educacionais Infantis de Patrocínio e APAC – 

Associação de Proteção e Assistência aos Condenados de Patrocínio” – objetivando o atendimento na área 

social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal); nº 147/2018 (PL 13/2018), que dispõe sobre a 

autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às entidades de atendimento ao 

idoso: APEJ – Associação Patrocinense Eterna Juventude 3ª Idade E Centro Comunitário Padre Damião – 

Objetivando O Atendimento Na Área Social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal; nº 

148/2018 (PL 14/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para 

conceder auxílio às entidades de atendimento à dependentes químicos: sociedade de apoio e recuperação 

de dependentes químicos – AMARAVIDA e Comunidade Terapêutica Cristo Redentor – objetivando o 

atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal); nº 149/2018 (PL 

15/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às 

entidades de benefício socioassistenciais: Associação Beneficente Reverendo Saulo de Castro Ferreira – 

ABESCAF, União Fraterna Ensinamentos de Jesus, ACCAMP – Associação de Combate ao Câncer no 

Alto e Médio Paranaíba, Projeto de Ação Social – PAS, Clube das Acácias Luz e Humanidade, AVP – 

Associação de Voluntárias de Patrocínio e HJ VIVER – objetivando o atendimento na área social e dá 

outras providências (autor: Prefeito Municipal); nº 150/2018 (PL 16/2018), que dispõe sobre a 

autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às entidades de atendimento direto 

à criança e adolescente: Fundação Padre Eustáquio “Casa da Menina”, Lar da Criança de Patrocínio, 

Obras Sociais São José – OSSJ – projeto CRE-SER, Patronato Berlaar Coronel João Cândido, União 

Espírita Cristã “Hilton Gonçalves Dias” – objetivando o atendimento na área social e dá outras 

providências (autor: Prefeito Municipal); nº 151/2018 (PL 17/2018), que dispõe sobre a autorização de 

dispensa do chamamento público para conceder auxílio às entidades CIAAP – Centro de Integração e 

Apoio ao Adolescente de Patrocínio, APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Casa do 

Idoso Recanto São Vicente – objetivando o atendimento na área social e dá outras providências (autor: 

Prefeito Municipal). Foram apresentados, sem discussões, e encaminhados à Comissão de Legislação, 

Justiça e Redação, para a emissão dos devidos pareceres, os seguintes processos: Processo de Lei nº 

144/2018 (PL 10/2018), que altera a Lei nº 4.726/2014, que modifica parcialmente as Leis nº 3.701/2003 

e Lei nº 3.751/2004, que autoriza o Poder Executivo conceder direito real de uso de imóvel de 

propriedade do Município e contém outras providências (autor: Prefeito Municipal). Processo de Lei nº 



145/2018 (PL 11/2018), que autoriza relocação com remanejamento de área verde nos setores que 

especifica e contém outras providências (autor: Prefeito Municipal). Processos de Lei nº 146/2018 (PL 

12/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às 

entidades de assessoramento: conselho central de patrocínio SSVP, ACEI – Associação dos Centros 

Educacionais Infantis de Patrocínio e APAC – Associação de Proteção e Assistência aos Condenados de 

Patrocínio” – objetivando o atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito 

Municipal). Processos de Lei nº 147/2018 (PL 13/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do 

chamamento público para conceder auxílio às entidades de atendimento ao idoso: APEJ – Associação 

Patrocinense Eterna Juventude 3ª Idade E Centro Comunitário Padre Damião – Objetivando O 

Atendimento Na Área Social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal. Processos de Lei nº 

148/2018 (PL 14/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para 

conceder auxílio às entidades de atendimento à dependentes químicos: sociedade de apoio e recuperação 

de dependentes químicos – AMARAVIDA e Comunidade Terapêutica Cristo Redentor – objetivando o 

atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal). Processos de Lei nº 

149/2018 (PL 15/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para 

conceder auxílio às entidades de benefício socioassistenciais: Associação Beneficente Reverendo Saulo 

de Castro Ferreira – ABESCAF, União Fraterna Ensinamentos de Jesus, ACCAMP – Associação de 

Combate ao Câncer no Alto e Médio Paranaíba, Projeto de Ação Social – PAS, Clube das Acácias Luz e 

Humanidade, AVP – Associação de Voluntárias de Patrocínio e HJ VIVER – objetivando o atendimento 

na área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal). Processos de Lei nº 150/2018 (PL 

16/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às 

entidades de atendimento direto à criança e adolescente: Fundação Padre Eustáquio “Casa da Menina”, 

Lar da Criança de Patrocínio, Obras Sociais São José – OSSJ – projeto CRE-SER, Patronato Berlaar 

Coronel João Cândido, União Espírita Cristã “Hilton Gonçalves Dias” – objetivando o atendimento na 

área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal). Processos de Lei nº 151/2018 (PL 

17/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às 

entidades CIAAP – Centro de Integração e Apoio ao Adolescente de Patrocínio, APAE – Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais e Casa do Idoso Recanto São Vicente – objetivando o atendimento na 

área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal). ORDEM DO DIA. 2ª (SEGUNDA) 

DISCUSSÃO, VOTAÇÃO E REDAÇÃO FINAL. Processo de Decreto Legislativo nº 52/2017, que 

Concede Título de Cidadã Honorária a Sra. Maria Fernanda Vieira Aguiar (autora: Vereadora Marcilene 

Jacinto). Processo APROVADO por unanimidade. Processo de Decreto Legislativo nº 53/2017, que 

Concede Título de Cidadão Honorário ao Sr. Olson Pemberton Jr. (autor: Ver. Pastor Alaércio). Processo 

APROVADO por unanimidade. 1ª (PRIMEIRA) DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. Processo de Lei nº 

141/2018 (PL 09/2018), que concede cesta básica (cartões) ao funcionalismo público municipal e dá 

outras providências (autor: Prefeito Municipal). Pareceres pela tramitação APROVADOS por 

unanimidade. Processo APROVADO por unanimidade. Processo de Lei nº 143/2018 (PL 07/2018), que 

Autoriza o Poder Executivo a alienar imóvel pertencente ao patrimônio municipal e dá outras 

providências (estrada de acesso ao aeroporto) (autor: Prefeito Municipal). Pareceres pela tramitação 

APROVADOS por unanimidade. Processo APROVADO por unanimidade. Processo de Decreto 

Legislativo nº 54/2017, que Concede Título de Cidadão Honorário ao Sr. Hilton Márcio da Silva. (autor: 

Ver. Prof. Alexandre Vitor. C. Cruz). Pareceres pela tramitação APROVADOS por unanimidade. 

Processo APROVADO por unanimidade. O Sr. Presidente convocou a 3ª (Terceira) Reunião 

Extraordinária da 2ª Sessão Legislativa - Legislatura 2017/2020, para a 1ª Discussão e Votação Única dos 



seguintes processos: Processos de Lei nº 146/2018 (PL 12/2018), que dispõe sobre a autorização de 

dispensa do chamamento público para conceder auxílio às entidades de assessoramento: conselho central 

de patrocínio SSVP, ACEI – Associação dos Centros Educacionais Infantis de Patrocínio e APAC – 

Associação de Proteção e Assistência aos Condenados de Patrocínio” – objetivando o atendimento na área 

social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal); Processos de Lei nº 147/2018 (PL 13/2018), 

que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público para conceder auxílio às entidades de 

atendimento ao idoso: APEJ – Associação Patrocinense Eterna Juventude 3ª Idade E Centro Comunitário 

Padre Damião – Objetivando O Atendimento Na Área Social e dá outras providências (autor: Prefeito 

Municipal; Processos de Lei nº 148/2018 (PL 14/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do 

chamamento público para conceder auxílio às entidades de atendimento à dependentes químicos: 

sociedade de apoio e recuperação de dependentes químicos – AMARAVIDA e Comunidade Terapêutica 

Cristo Redentor – objetivando o atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito 

Municipal); Processos de Lei nº 149/2018 (PL 15/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do 

chamamento público para conceder auxílio às entidades de benefício socioassistenciais: Associação 

Beneficente Reverendo Saulo de Castro Ferreira – ABESCAF, União Fraterna Ensinamentos de Jesus, 

ACCAMP – Associação de Combate ao Câncer no Alto e Médio Paranaíba, Projeto de Ação Social – 

PAS, Clube das Acácias Luz e Humanidade, AVP – Associação de Voluntárias de Patrocínio e HJ 

VIVER – objetivando o atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal); 

Processos de Lei nº 150/2018 (PL 16/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento 

público para conceder auxílio às entidades de atendimento direto à criança e adolescente: Fundação Padre 

Eustáquio “Casa da Menina”, Lar da Criança de Patrocínio, Obras Sociais São José – OSSJ – projeto 

CRE-SER, Patronato Berlaar Coronel João Cândido, União Espírita Cristã “Hilton Gonçalves Dias” – 

objetivando o atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal); Processos 

de Lei nº 151/2018 (PL 17/2018), que dispõe sobre a autorização de dispensa do chamamento público 

para conceder auxílio às entidades CIAAP – Centro de Integração e Apoio ao Adolescente de Patrocínio, 

APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Casa do Idoso Recanto São Vicente – 

objetivando o atendimento na área social e dá outras providências (autor: Prefeito Municipal). 

DISCUSSÃO E VOTAÇAO ÚNICA. Foi APROVADA a votação nominal em bloco dos seguintes 

vetos: Veto à Proposição de Lei nº 97/2017, que Institui o Plano Plurianual de Investimentos do 

Município de Patrocínio para o quadriênio 2018-2021 e dá outras providências. Foram FAVORÁVEIS ao 

veto os(as) vereadores(as): Adriana Fátima de Paula Magalhães; Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz; 

Carlos Alberto Silva (Carlão); Florisvaldo José de Souza (Valtinho); Joel da Silva Carvalho; José de 

Arimatéia Neves; José Roberto dos Santos (Salitre); Marcilene Jacinto Queiroz; Neuza Mendes; Paulo 

Roberto dos Santos (Panxita); Roberto Margari de Souza e Rogério Moreira Silva (Rogério Nelis). Veto à 

Proposição de Lei nº 98/2017, que Estabelece Proposta Orçamentária, estimando a receita e fixando a 

despesa do Município de Patrocínio para o exercício de 2018. Foram FAVORÁVEIS ao veto os(as) 

vereadores(as): Adriana Fátima de Paula Magalhães; Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz; Carlos 

Alberto Silva (Carlão); Florisvaldo José de Souza (Valtinho); Joel da Silva Carvalho; José de Arimatéia 

Neves; José Roberto dos Santos (Salitre); Marcilene Jacinto Queiroz; Neuza Mendes; Paulo Roberto dos 

Santos (Panxita); Roberto Margari de Souza e Rogério Moreira Silva (Rogério Nelis). Foi APROVADA a 

votação em bloco das seguintes INDICAÇÕES, que foram APROVADAS por unanimidade: De autoria 

do Sr. Ver. Thiago Oliveira Malagoli: nº 580/2018, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando que seja 

avaliada a possibilidade de se adotar medidas visando o credenciamento de uma clínica especializada no 

tratamento involuntário de dependentes químicos no município de Patrocínio; e nº 586/2018, ao Exmo. 



Sr. Prefeito Municipal solicitando a adesão e implementação do Programa do Governo Federal Internet 

Para Todos. De autoria da Sra. Ver.ª Marcilene Jacinto Queiroz: nº 581/2018,  ao Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal e ao Sr. Secretário de Meio Ambiente solicitando a realização de um Programa de 

Reflorestamento de rios e nascentes; nº 582/2018, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal socitando junto à 

empresa VLI Operações Portuárias S.A a instalação de cancelas automáticas nos cruzamentos com linhas 

férreas em todo o perímetro urbano; nº 583/2018, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal e aos Srs. Secretários 

de Urbanismo, Meio Ambiente e Agricultura solicitando a elaboração em conjunto um projeto de 

arborização na cidade de Patrocínio; e nº 584/2018,  ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal e ao Sr. 

Superintendente do DAEPA solicitando a manutenção e limpeza da caixa d'água do bairro Nações. De 

autoria da Sra. Ver.ª Adriana Fátima de Paula Magalhães: nº 585/2018,  ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal 

solicitando um estudo do trânsito nas mediações da Escola Estadual Omir Amaral entre a Av. Argentina 

com a Rua República do Líbano. Foram APROVADAS, por unanimidade, as seguintes MOÇÕES DE 

APLAUSOS: De autoria do Sr. Ver. Thiago Oliveira Malagoli: nº 143/2018, ao Sr. Alex Guimarães 

Machado pelos 10 (dez) anos de fundação da Folha de Patrocínio, jornal que promove a cultura, 

entretenimento e informação; nº 144/2018, ao advogado patrocinense Otacílio Ferraz que teve sua tese de 

doutorado sobre a Morosidade da Justiça e o Processo Civil Brasileiro aprovada com distinção e louvor 

na Universidade Museo Social Argentino em Buenos Aires, Argentina; nº 145/2018, ao PROCEVE - 

Programa de Conciliação para Prevenir a Evasão e a Violência Escolar pelo trabalho de excelência 

desenvolvido nas escolas do Município de Patrocínio; nº 146/2018, ao Sr. Mário César Guimarães da 

Silva, atleta profissional do Clube Atlético Patrocinense, pelo talento e importância no cenário Esportivo 

local. O Sr. Presidente agradeceu a todos pela votação favorável da Indicação nº 580/2018, dizendo que 

os pais do dependente químico buscam, no último suspiro, ajuda para a internação do filho e que espera 

que a adesão seja realizada de forma rápida; disse também que aguarda por parte do Executivo o 

encaminhamento de um projeto de isenção do ISS e do ICMS para que os custos do Programa Internet 

Para Todos sejam diminuídos; agradeceu o atendimento de suas solicitações junto ao Prefeito Municipal e 

aos Secretários, após ter dito anteriormente que as mesmas estavam sem respostas, e também a aprovação 

das Moções de Aplausos de sua autoria em reconhecimento aos agraciados. Foi APROVADO, por 

unanimidade, o REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO nº 12/2018 sobre a arrecadação e as despesas da 

Secretaria de Trânsito e Transportes com a aplicação das Multas de Trânsito, de autoria dos Srs. Vers. 

José de Arimatéia Neves e Paulo Robertos dos Santos (Panxita). O Sr. Ver. Paulo Roberto dos Santos 

(Panxita) disse ser justo que as pessoas saibam sobre como estão sendo utilizados os valores arrecadados 

com as multas de trânsito exorbitantes; que muitos estão com pontos "estourados" na CNH por causa 

destas multas aplicadas sem critério; que foi dado muito poder aos agentes; que é preciso haver uma 

prestação de contas; que gostaria de compreender o porquê da sinalização das ruas, onde é impossível 

estacionar os carros nas medidas impostas; e que as vagas têm um espaçamento muito pequeno. O Sr. 

Ver. José de Arimatéia Neves disse que o papel do vereador é buscar a transparência nas informações a 

fim de que estas sejam repassados à população; que o Secretário de Trânsito fez um excelente trabalho em 

relação à sinalização horizontal das ruas, vez que a cidade nunca esteve tão bem sinalizada, apesar do 

"porém" levantado pelo vereador Panxita; que é preciso ser feita também a sinalização com o nome das 

ruas; que a questão das multas já virou "caso de polícia"; que estão multando por 24 (vinte e quatro) 

horas; que a cidade não contém estacionamentos suficientes, e que está havendo muita intransigência na 

aplicação das multas; que todos merecer saber para onde o dinheiro está indo; e que o estacionamento 

rotativo preciso ser reimplantado. O Sr. Ver. Roberto Margari disse que o vereador José de Arimatéia 

estava confundindo os assuntos e misturando temas diversos; que a sinalização está sendo feita conforme 



as regras do Código de Trânsito Brasileiro; que a JARI é a responsável pelo jultamento das multas de 

trânsito; que não há o que ser feito pelos vereadores; que os recursos arrecadados pela Secretaria de 

Trânsito podem ser utilizados na sinalização, bem como no pagamento dos serviços de fiscalização 

realizados; que a lei e as placas precisam ser respeitadas; que cada um é responsável pelos seus atos e que 

não há nada que os vereadores possam fazer quanto à aplicação das multas quando a sinalização e as 

regras de trânsito não são respeitadas; e que os agente de trânsitos se acaso não fiscalizarem 

adequadamente poderão ser penalizados. O Sr. Ver. José de Arimatéia Neves disse que a lei de trânsito é 

antiga, porém a "indústria das multas" é nova; que com o estacionamento rotativo as multas talvez não 

existissem em demasia; e que não é favorável ao ilícito no trânsito, mas que estão havendo abusos; e que 

é favorável à Zona Azul. O Sr. Ver. Paulo Roberto dos Santos disse que é inexplicável o fato de um 

médico ser multado por ter estacionado no estacionamento existente dentro do hospital da Santa Casa; 

que se o agente de trânsito é penalizado quando não aplica a multa é porque tem metas a cumprir; que foi 

montada em Patrocínio uma "multinacional" de multas; que são 15 (quinze) agentes nas ruas aplicando 

várias multas em relação a uma só pessoa e estão sempre certos (argumentou); e que os agentes de 

trânsito têm muito poder e estão fazendo o que querem. O Sr. Ver. Florisvaldo José de Souza (Valtinho) 

agradeceu ao Prefeito e aos Secretário pelo atendimento de suas solicitações; e parabenizou o Secretário e 

o Subsecretário de Trânsito pela sinalização das ruas e sugeriu que os mesmos fossem convidados a vir a 

esta Casa de Leis se utilizar do Grande Expediente a fim de esclarecerem as dúvidas referentes às multas, 

aos agentes, à sinalização, dentre outras. Foi APROVADO, por unanimidade, o encaminhameto de Carta 

Convite aos Secretário e Subsecretário de Trânsito para fazerem uso do Grande Expediente. GRANDE 

EXPEDIENTE. O Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz agradeceu o apoio do Deputado Eli, bem como 

da ex-vereadora Greyce Elias que conseguiu R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para o Hospital 

do Câncer; disse sobre o carinho que tem pela Greyce, comentando que ela tem grande potencial para ser 

eleita Deputada Federal; que pessoas jovens na política são necessárias; que a morte quando ocorre nos 

confrontos é diferente de como vem acontecendo hoje; que é preciso verificar o que deve ser feito em prol 

das minorias; que não há o que relativar na morte da vereadora do Rio de Janeiro, vez que tratou-se de 

uma execução de alguém que lutava pelas minorias sem medo de agir ou argumentar; que nesta era 

cibernética antes de replicarmos uma informação é preciso pesquisarmos a fonte da mesma; que notícias 

falsas vêm tendo mais ibope do que as verdadeiras; que espera que o projeto referente ao Plano de Cargos 

e Vencimentos dos Servidores da Educação, bem como ao Plano de Cultura, volte a esta Casa de Leis; e 

que se coloca à disposição para esclarecimentos antes que pré-julgamentos sejam feitos. O Sr. Presidente 

elogiou as palavras e as atitudes do Prof. Alexandre, que busca fazer da política algo que possa melhorar a 

vida das pessoas; disse que vê no vereador uma pessoa autêntica que tem coragem de expôr o que o povo 

quer ouvir; e que o Prof. tem vários compromissos se dedicando à vida pública com generosidade em 

busca do bem comum. O Sr. Ver. Joel da Silva Carvalho disse que aguardou por um tempo antes de fazer 

uso do Grande Expediente a fim de poder verificar o que de fato o "grupo" tem feito, dentro do que foi 

proposto, para o município; que fez uma análise de seu trabalho e percebeu que tem agido errado, vez que 

não pode se furtar à responsabilidade pela qual foi eleito; que é preciso dizer a todos que suas solicitações 

junto ao Executivo, embora realizadas desde o início do ano de 2017, não tinham sido atendidas; que após 

o uso do Grande Expediente por parte do Sr. Presidente na última reunião algumas delas vêm sendo 

atendidas e concluídas; que percebeu que foi eleito realmente para ser a "voz" do cidadão; que fazer 

pedidos amistosos sem posteriormente manifestar indignação quanto ao que não acontece, não tem 

resultados; que o Sr. Presidente merece parabéns por ter tido coragem de fazer cobranças à Administração 

que apoiou; que de agora em diante se posicionará, não com o intuito de denegrir a Administração, mas 



no sentido de criticar construtivamente; que é preciso haver a recuperação do asfalto do Distrito de São 

João da Serra Negra; que é preciso reconhecer que as comunidades rurais são importantes para o 

município de Patrocínio; que busca constantemente pelos responsáveis pela Secretaria de Obras e nada 

acontece; e que a partir de hoje trará publicamente todos os pedidos não atendidos pelos Secretários e 

solicitará a intervenção da Líder do Governo, a vereadora Neusa Mendes. O Sr. Ver. José de Arimatéia 

Neves disse que não compreende o fato da Administração ter saldado as dívidas e o DAEPA estar com 

superávit quando a população não é atendida; que se o dinheiro está sobrando há várias reivindicações 

para serem atendidas; e que a água do Distrito de São João da Serra Negra é impossível de ser consumida. 

O Sr. Ver. Joel da Silva Carvalho disse que no ano de 2017 sua família doou para o Município 1 (um) 

hectáre de terra para que fosse construída a Estação de Tratamento de Água - ETA no Distrito de São 

João; que há cerca de 5 (cinco) meses o Município conseguiu um terreno mais amplo situado numa área 

mais alta onde a água teria uma queda natural, sem despesas  como o consumo de energia; que já foi 

apresentado o projeto técnico em relação a esta construção; que também já há previsão no orçamento do 

Município a construção desta nova adutora de água com a estação de tratamento; que o novo terreno já é 

de propriedade do DAEPA; que o início da obra está previsto para o mês de julho; e que o projeto será 

apresentado à população ainda este mês. O Sr. Presidente disse que a partir de agora contribuirá com o 

Executivo encaminhando semanalmente as solicitações feitas pelos vereaodores; e que todas as 

reivindicações serão documentadas. O Sr. Ver. Rogério Moreira Silva (Rogério Nelis) disse que até o 

momento não obteve resposta por parte do Secretário quanto à solicitação de liberação do campo de 

futebol de São João por 3 (três) dias na semana. O Sr. Ver. Joel da Silva Carvalho disse que a resposta 

definitiva não foi dada ainda ao vereador vez que o campo está sendo reformado. A Sra. Ver.ª Neusa 

Mendes disse que a população realmente tem reclamado sobre o número elevado das multas de trânsito; 

que se a notificação é injusta cabe recurso, porém é preciso reconhecermos quando estamos errados; que 

o agente precisa ser justo, vez que se a pessoas estiver errada a multa precisa ser aplicada; que trata-se de 

uma seguraça para os condutores e transeuntes; que em relação às solicitações junto ao Secretariado foi 

feita uma relação numa sequencia de prioridades; que é primordial que os pedidos sejam feitos por 

escrito; que os assessores dos próprios vereadores são capazes de oficiar o Executivo no sentido de 

formalizar as solitações apresentadas junto aos gabinetes; que tem acompanhado o trabalho da 

Administração; que a parceria é importante para a concretização dos pedidos; e agradeceu o atendimento 

de suas solicitações beneficiando a comunidade de Silvano e Mata do Silvano. A Sra. Ver.ª Marcilene 

Jacinto Queiroz teceu comentários acerca da necessidade dita anteriormente de se encontrar uma solução 

para a questão das entidades, bem como do enquadramento das mesmas; que a aprovação do projeto de lei 

que autorizará a dispensa do chamamento público resolverá o problema do repasse às mesmas; que 

anualmente haverá reajuste no valor das subvenções; agradeceu a presteza do Prefeito e do Secretário de 

Ação Social; e disse que constantemente são feitas críticas, muitas vezes constrangedoras, em relação ao 

trabalho dos vereadores, que lutam por suas causas, e que é preciso avaliar o que separa a Democracia do 

desrespeito às pessoas quando do exercício do direito à liberdade de expressão. O Sr. Ver. Roberto 

Margari comentou sobre orientação por parte dos agentes em relação à nova sinalização; que vários locais 

onde o trânsito é mais forte demandam sinalização em virtude da alta velocidade dos carros; e que fez 

solicitações apontando os locais mencionados. O Sr.Ver. Paulo Roberto dos Santos disse que ainda nesta 

semana estaria reunido em Brasília com o Ministro da Saúde numa busca por mais recursos para 

Patrocínio; e que ainda não foi repassado o valor referente à creche de São João por ainda faltar o 

cadastramento devido. O Sr. Presidente declarou, em nome de Deus, encerrada esta reunião, da qual lavrei 



esta Ata que, lida e julgada conforme, será assinada pelos (as) senhores (as) vereadores (as) presentes. 

Palácio do Legislativo, Sala das Sessões, em 20 de março de dois mil e dezoito. 

Edna Maria de Lima Silva 


